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			Apresentação

			A referência mais imediata que se faz ao ler a Política de Aristóteles é à República de Platão. Enquanto Platão pregava a criação de um novo modelo, igualitário, comum e, de certo modo, utópico. Aristóteles analisa o Estado então existente como natural e único. Observa suas estruturas e aquilo que as sustentam, examinando em que ponto tais estruturas podem ser mais eficientes. O comunismo de Platão dá lugar a um sistema em que a escravidão é vista como necessária e, mais do que isso, fundamental. Para Aristóteles, havia a obrigação de se ter uma cidade escravocrata; ele via o escravo como o instrumento do trabalho, assim como o cidadão era, para ele, o instrumento político. Entretanto, como os gregos não tinham estruturas tão fixas entre cidadão e escravo – já que o escravo poderia deixar de o ser, e o cidadão poderia tornar-se escravo –, o filósofo os diferencia como escravos naturais e escravos de fato.

			Dos livros originais, só restaram partes, e não se tem certeza da sua ordem primária, mas ainda assim esta é a observação mais crítica e criteriosa que se tem da polis grega.

		

		
			Livro Primeiro

			Sinopse

			Exórdio – Objeto e limite da ciência política – Elementos da cidade – Seu fundamento na família – Sociedade doméstica: senhor, escravo – Arte de adquirir fortuna: teoria aplicada – Sociedade paterna e conjugal – Se a virtude deve ser exigida nos que obedecem, ou somente nos que mandam.

			Capítulo 1

			1. Sabemos que toda cidade é uma espécie de associação, e que toda a associação se forma tendo por alvo algum bem; porque o homem só trabalha pelo que ele tem conta de um bem. Todas as sociedades, pois, se propõem qualquer lucro – sobretudo a mais importante delas, pois que visa a um bem maior, envolvendo todas as demais: a cidade política.

			2. Erram, assim, os que julgam ser um só o governo, político ou real, econômico e despótico(1) – porque acreditam que cada um deles só difere pelo maior ou menor número de indivíduos que o compõem e não pela sua espécie. Por exemplo, se aquele que governa só possui autoridade sobre um número reduzido de homens, chamam-no senhor (déspota); ecônomo, se dirige um número maior; chefe político ou rei, se governa a um número ainda mais elevado – não fazendo a menor distinção entre uma grande família política e uma pequena cidade. 

			No que se refere ao governo político e real, dizem que quando um homem governa só e com autoridade própria, o governo é real; e sendo, pelos termos da constituição do Estado, alternadamente, senhor e súdito, o governo é político.

			3. Disso nos convencemos se examinamos a questão segundo o método analítico que nos guiou(2). Assim como em outros assuntos, somos obrigados a dividir o composto até que cheguemos a elementos absolutamente simples, como representando as partes mínimas do todo. Do mesmo modo, examinando a cidade nos elementos que a compõem, saberemos melhor em que eles diferem, e se é possível reunir esses conhecimentos esparsos para deles formar uma arte.

			Estudemos, neste assunto, como nos outros, a origem e o desenvolvimento dos seres. É o melhor método que se pode adotar.

			4. Deve-se, antes de tudo, unir de dois em dois os seres que, como o homem e a mulher, não podem existir um sem o outro, em razão da reprodução.

			Isso não é neles o efeito de uma ideia preconcebida; inspira-lhes a natureza, como aos outros animais e até mesmo às plantas, o desejo de deixarem após si um ser que se lhes assemelhe. Há também, por obra da natureza e para a conservação das espécies, um ser que ordena e um ser que obedece. Porque aquele que possui inteligência capaz de previsão tem naturalmente autoridade e poder de chefe; o que nada mais possui além da força física para executar, deve, forçosamente, obedecer e servir – e, pois, o interesse do senhor é o mesmo que o do escravo.

			5. Desse modo impôs a natureza uma essencial diferença entre a mulher e o escravo – porque a natureza não procede avaramente como os cuteleiros de Delfos, que fazem facas para diversos trabalhos, porém cada uma isolada, só servindo para um fim. Desses instrumentos, o melhor não é o que serve para vários misteres, mas para um apenas. Entre os bárbaros, a mulher e o escravo se confundem na mesma classe. Isso acontece pelo fato de não lhes ter dado a natureza o instinto do mando, e de ser a união conjugal a de uma escrava com um senhor. Falaram os poetas:

			“Os gregos têm o direito de mandar nos bárbaros”(3)

			Como se a natureza distinguisse o bárbaro do escravo. 

			6. Essa dupla união do homem com a mulher, do senhor com o escravo, constitui, antes de tudo, a família. Hesíodo disse, com razão, que a primeira família(4) se formou da mulher e do boi feito para a lavra. De fato, o boi serve de escravo aos pobres. Assim, naturalmente, a sociedade constituída para prover às necessidades quotidianas é a família, formada daqueles que Carondas(5) chama homos pyens (tirando o pão da mesma arca), e que Epimenides, de Creta, denomina homocapiens (comendo na mesma manjedoura).

			7. A primeira sociedade formada por muitas famílias tendo em vista a utilidade comum, mas não quotidiana, é o pequeno burgo; esta parece ser naturalmente uma espécie de colônia da família. Chamam alguns homogalactiens (alimentados com o mesmo leite) aos filhos da primeira família, e aos filhos desses filhos. É porque as cidades eram primitivamente governadas por reis, como ainda hoje o são as grandes nações; e porque elas se formavam de hordas submissas à autoridade real. De fato, uma casa é administrada pelo membro mais velho da família, que tem uma espécie de poder real – e as colônias conservam o governo da consanguinidade. É o que diz Homero:

			“Cada senhor absoluto de mulheres e filhos
A todos prescreve leis...”(6),

			porque eles andavam dispersos: assim viviam os homens nos tempos antigos. Pela mesma razão se diz que os deuses se submetiam à autoridade de um rei porque, entre os homens, uns ainda hoje são assim governados, e outros o foram antigamente. O homem fez os deuses à sua imagem; também lhes deu seus costumes.

			A sociedade constituída por diversos pequenos burgos forma uma cidade completa, com todos os meios de se abastecer por si, e tendo atingido, por assim dizer, o fim que se propôs. Nascida principalmente da necessidade de viver, ela subsiste para uma vida feliz. Eis por que toda cidade se integra na natureza, pois foi a própria natureza que formou as primeiras sociedades. A natureza era o fim dessas sociedades; e a natureza é o verdadeiro fim de todas as coisas. Dizemos, pois, dos diferentes seres, que eles se acham integrados na natureza(7) quando tenham atingido todo o desenvolvimento que lhes é peculiar. Além disso, o fim para o qual cada ser é criado, é de cada um bastar-se a si.

			8. É evidente, pois, que a cidade faz parte das coisas da natureza, que o homem é naturalmente um animal político, destinado a viver em sociedade, e que aquele que, por instinto, e não porque qualquer circunstância o inibe, deixa de fazer parte de uma cidade, é um vil ou superior ao homem. Tal indivíduo merece, como disse Homero, a censura cruel de ser sem família, sem leis, sem lar. Porque ele é ávido de combates e, como as aves de rapina, incapaz de se submeter a qualquer obediência.

			9. Claramente se compreende a razão de ser o homem um animal sociável em grau mais elevado que as abelhas e todos os outros animais que vivem reunidos. A natureza, dizemos, nada fez em vão. O homem só, entre todos os animais, tem o dom da palavra; a voz é o sinal da dor e do prazer, e é por isso que ela foi também concedida aos outros animais. Estes chegam a experimentar sensações de dor e de prazer, e a fazer compreender uns aos outros. A palavra, porém, tem por fim fazer compreender o que é útil ou prejudicial, e, em consequência, o que é justo ou injusto. O que distingue o homem de um modo específico é que ele sabe discernir o bem, o justo do injusto, e assim todos os sentimentos da mesma ordem cuja comunicação constitui precisamente a família do Estado.

			Na ordem da natureza, o Estado se coloca antes da família e antes de cada indivíduo, pois que o todo deve, forçosamente, ser colocado antes da parte. Erguei o todo; dele não ficará mais nem pé nem mão, a não ser no nome, como se poderá dizer, por exemplo, uma mão separada do corpo não mais será mão além do nome. Todas as coisas se definem por suas funções; e desde o momento em que elas percam suas características, já não se poderá dizer que sejam as mesmas; apenas ficam compreendidas sob a mesma denominação. Evidentemente o Estado está na ordem da natureza e antes do indivíduo; porque, se cada indivíduo isolado não se basta a si mesmo, assim também se dará com as partes em relação ao todo. Ora, aquele que não pode viver em sociedade, ou que de nada precisa por bastar-se a si próprio, não faz parte do Estado; é um bruto ou um deus. A natureza compele assim todos os homens a se associarem. Àquele que primeiro estabeleceu isso se deve o maior bem; porque se o homem, tendo atingindo a sua perfeição, é o mais excelente de todos os animais, também é o pior quando vive isolado, sem leis e sem preconceitos. Terrível calamidade é a injustiça que tem armas nas mãos. As armas que a natureza dá ao homem são a prudência e a virtude. Sem virtude, ele é o mais ímpio e o mais feroz de todos os seres vivos; mas não sabe, por sua vergonha, que amar é comer. A justiça é a base da sociedade. Chama-se julgamento a aplicação do que é justo.

			Capítulo 2

			1. Agora que bem se conhecem as partes que compõem um Estado, necessário se torna falar, antes de tudo, da economia doméstica, já que o Estado é uma reunião de famílias. Os elementos da economia doméstica são exatamente os da família, a qual, para ser completa, deve compreender escravos e indivíduos livres, mas para se submeter a um exame separado as partes primitivas e indecomponíveis, sabendo-se que na família elas são o senhor e o escravo, o marido e a mulher, os pais e os filhos, seria necessário estudar isoladamente essas três classes de indivíduos para saber o que é e o que deve ser cada uma delas.

			2. Temos, de um lado, a autoridade do senhor, depois a autoridade material (não encontramos um termo especial para exprimir a relação do homem para com a mulher), em terceiro lugar a procriação de filhos (para a qual tampouco encontramos uma denominação própria). Comumente só se contam esses três elementos da família. Contudo, existe ainda um quarto que muitos confundem com a administração doméstica, e outros julgam ser dela um importante ramo. É preciso também estudá-lo; quero falar daquilo que se chama a arte de acumular fortuna. Falemos primeiramente do senhor e do escravo, pois importa conhecer as necessidades que os unem, e saber se em tal assunto não encontraremos ideias mais justas que as que hoje se reconhecem.

			3. Pretendem alguns que existe uma ciência do amo, a qual é idêntica à economia doméstica e à autoridade real ou política, como já dissemos no começo; outros sustentam que o poder do senhor sobre o escravo é contra a natureza. Só a lei – dizem – impõe diferença entre o homem livre e o escravo; a natureza a nenhum deles distingue. Tal diferença é injusta, e só a violência a produz. Ora, servindo os nossos bens para a manutenção da família, a arte de adquiri-los também faz parte da economia: porque, sem os objetos de primeira necessidade, os homens não saberiam viver, e, o que é mais, viver felizes.

			4. Se todas as artes precisam de instrumentos próprios para o seu trabalho, a ciência da economia doméstica também deve ter os seus. Dos instrumentos, uns são animados, outros inanimados. Por exemplo, para o piloto, o leme é um instrumento vivo. O operário, nas artes, é considerado um instrumento. Do mesmo modo a propriedade é um instrumento essencial à vida, a riqueza uma multiplicidade de instrumentos, e o escravo uma propriedade viva. Como instrumento, o trabalhador é sempre o primeiro entre todos.

			5. De fato, se cada instrumento pudesse, a uma ordem dada ou apenas prevista, executar sua tarefa (conforme se diz das estátuas de Dédalo(8) ou das tripeças(9) de Vulcano, que iam sozinhas, como disse o poeta, às reuniões dos deuses), se as lançadeiras tecessem as toalhas por si, se o plectro tirasse espontaneamente sons da cítara, então os arquitetos não teriam necessidade de trabalhadores, nem os senhores de escravos.

			6. Os instrumentos propriamente ditos são instrumentos de produção. A propriedade, ao contrário, é simplesmente de uso. Assim, a lançadeira pode produzir mais que o que dela se exige; mas um vestuário, um leito, nada produzem além do seu uso. Diferindo a produção e o uso segundo a espécie, e tendo essas duas coisas instrumentos que lhes são próprios, é claro que os instrumentos que lhes servem devem ter a mesma diferença. A vida é uso, e não produção; eis por que o escravo só serve para facilitar o uso. Propriedade é uma palavra que deve ser compreendida como parte: a parte não se inclui apenas no todo, mas pertence ainda, de um modo absoluto, a qualquer coisa além de si própria. Assim a propriedade. Também o senhor é simplesmente dono do escravo, mas dele não é parte essencial; o escravo, ao contrário, não só é servo do senhor, como ainda lhe pertence de um modo absoluto.

			7. Fica demonstrado claramente o que o escravo é em si, e o que pode ser. Aquele que não se pertence mas pertence a outro, e, no entanto, é um homem, esse é escravo por natureza. Ora, se um homem pertence a outro, é uma coisa possuída, mesmo sendo homem. E uma coisa possuída é um instrumento de uso, separado do corpo ao qual pertence.

			8. Mas há, ou não há tais homens? Existirá alguém para quem seja justo e lucrativo ser escravo? Ou, ao contrário, será toda a servidão contra a natureza? É o que examinaremos agora, não sendo difícil fazê-lo, com raciocínio e os meios de se resolverem tais perguntas. A autoridade e a obediência não só são coisas necessárias, mas ainda são coisas úteis. Alguns seres, ao nascer, se veem destinados a obedecer; outros, a mandar. E formam, uns e outros, numerosas espécies. A autoridade é tanto mais alta quanto mais perfeitos são os que a ela se submetem. A que rege o homem, por exemplo, é superior àquela que rege o animal; porque a obra realizada por criatura mais perfeita tem maior perfeição; existe uma obra, desde que haja comando de uma parte, e de outra obediência.

			9. Em todas as coisas formadas de várias partes que, separadas ou não, fornecem um resultado comum, manifestam-se a obediência e a autoridade. É o que se observa em todos os seres animados, qualquer que seja a sua espécie. Encontra-se mesmo certa autoridade nas coisas inanimadas, como na harmonia. Mas esse ponto é, talvez, bem estranho ao nosso assunto.

			10. Em primeiro lugar, todo ser vivo se compõe de alma e corpo, destinados pela natureza, uma a ordenar, o outro a obedecer. A natureza deve ser observada nos seres que se desenvolveram segundo as suas leis, muito mais que nos degenerados. Suponhamos, pois, um homem perfeitamente são de espírito e de corpo, um homem no qual a marca da natureza seja visível – porque eu não falo dos homens corrompidos ou predispostos à corrupção, nos quais o corpo governa o espírito, porque são viciados e desviados da natureza.

			11. Primeiramente, como dizemos, deve-se reconhecer no animal vivo um duplo comando: o do amo e o do magistrado. A alma dirige o corpo, como o senhor ao escravo. O entendimento governa o instinto, como um juiz aos cidadãos e um monarca aos seus súditos. É claro, pois, que a obediência do corpo ao espírito, da parte afetiva à inteligência e à razão, é a coisa útil e conforme com a natureza. A igualdade ou direito de governar cada um por sua vez seria funesta a ambos.

			12. A mesma relação existe entre o homem e os outros animais. A natureza foi mais pródiga para com o animal que vive sob o domínio do homem do que em relação à fera selvagem; e a todos os animais é útil viver sob a dependência do homem. Nela encontram eles a sua segurança. Os animais são machos e fêmeas. O macho é mais perfeito e governa; a fêmea o é menos, e obedece. A mesma lei se aplica naturalmente a todos os homens.

			13. Há na espécie humana indivíduos tão inferiores a outros como o corpo o é em relação à alma, ou a fera ao homem; são os homens nos quais o emprego da força física é o melhor que deles se obtém. Partindo dos nossos princípios, tais indivíduos são destinados, por natureza, à escravidão; porque, para eles, nada é mais fácil que obedecer. Tal é o escravo por instinto: pode pertencer a outrem (também lhe pertence ele de fato), e não possui razão além do necessário para dela experimentar um sentimento vago; não possui a plenitude da razão. Os outros animais dela desprovidos seguem as impressões exteriores.

			14. A utilidade dos escravos é mais ou menos a dos animais domésticos: ajudam-nos com sua força física em nossas necessidades cotidianas. A própria natureza parece querer dotar de características diferentes os corpos dos homens livres e dos escravos. Uns, de fato, são fortes para o trabalho ao qual se destinam; os outros são perfeitamente inúteis para coisas semelhantes, mas são úteis para a vida civil, que assim se acha repartida entre os trabalhos da guerra e os da paz. Mas acontece o contrário muitas vezes: indivíduos há que só possuem o corpo de um homem livre, ao passo que outros dele só têm a alma.

			15. É claro que, se essa diferença puramente exterior entre os homens fosse tão grande como o é em relação às estátuas dos deuses, todos estariam acordes em dizer que aqueles que demonstram inferioridade devem ser escravos dos outros. Ora, tal sendo em relação ao corpo, mais justa será essa distinção no que se refere à alma; mas é tão fácil ver a beleza da alma como se vê a do corpo. Assim, dos homens, uns são livres, outros escravos; e para ele é útil e justo viver na servidão.

			16. Facilmente se percebe que os que afirmam o contrário não estão completamente sem razão; porque as palavras escravidão e escravos são tomadas em sentidos diferentes. Segundo a lei, há homem reduzido à escravidão; a lei é convenção segundo a qual todo homem vencido na guerra se reconhece como sendo propriedade do vencedor. Muitos jurisconsultos acusam este pretendido direito como se acusa da ilegalidade(10) um orador; porque é inadmissível que o poder empregar violência, tornando-se o mais forte escraviza e submeta aos seus caprichos aquele que se lhe entrega. Essas duas opiniões são igualmente sustentadas pelos sábios.

			17. A causa de tal divergência, e o que faz com que as razões apresentadas de ambas as partes variem é que a força, quando chega a procurar auxílio, transforma-se em violência; e a força vitoriosa pressupõe sempre grande superioridade em tudo, parecendo assim não existir violência sem virtude. Aqui só há desacordo quanto à noção do justo. É que muitos julgam residir a justiça na benevolência, ao passo que outros a consideram como o próprio princípio que atribui o comando ao que mais superioridade oferece. Aliás, se isolarem essas opiniões, os argumentos contrários perderão sua força de persuasão, querendo-se demonstrar que a superioridade da virtude não dá direito de mando e de domínio.

			18. Enfim, há pessoas que, obstinadamente presas ao que creem justo sob certo aspecto (e a lei tem sempre algo de justo), afirmam ser legítima a servidão resultante da guerra, e ao mesmo tempo a negam, porque é possível não ser justo o motivo da guerra, e jamais se poderá dizer que um homem que não merece a escravidão seja escravo. Por outro lado, dizem, poderá acontecer que homens que parecem descender do sangue mais ilustre sejam escravos e filhos de escravos, se forem vendidos após ter sido aprisionados. Também os partidários dessa opinião não querem atribuir a si mesmo o nome de escravos; eles apenas o dão aos bárbaros. Quando falam assim, reduzem a questão a procurar o que é ser escravo por natureza, conforme o dissemos no início.

			19. É claro que eles precisam admitir que existem homens que são escravos em toda parte, e outros em parte alguma. O mesmo princípio se aplica à nobreza, julgando-se nobres não somente em seu meio, mas em toda parte – os bárbaros, ao contrário, só o são entre eles: como se existisse uma raça nobre e livre num século absoluto e outra qualquer que o não fosse. É Helena de Teodecto(11) que exclama:

			“De uma raça de deuses descendente, 
Quem de escrava ousaria chamar-se?”

			Exprimir-se assim é não admitir outra diferença além da virtude e do vício entre o homem livre e o escravo, entre o nobre e o que não o é; afirmar que, assim como o homem nasce do homem e não do animal, também o homem virtuoso só pode nascer de pais virtuosos. Ora, a natureza bem o quer – muitas vezes – mas ela nem sempre pode o que deseja.

			20. Vê-se, pois, que a discussão, que sustentamos tem algum fundamento; que há escravos e homens livres pela própria obra da natureza; que essa distinção subsiste em alguns seres, sempre que igualmente pareça útil e justo para alguém ser escravo, para outrem mandar; pois é preciso que aquele obedeça e este ordene, segundo o seu direito natural, isto é, com uma autoridade absoluta. O vício da obediência ou do mando é igualmente prejudicial a ambos. Porque o que é útil em parte o é no todo; o que é útil ao corpo é à alma. Ora, o escravo faz parte do senhor como um membro vivo faz parte do corpo – apenas essa parte é separada.

			21. É por isso que existe um interesse comum e uma amizade recíproca entre o amo e o escravo, quando é a própria natureza que os julga dignos um do outro; dá-se o contrário quando não é assim, mas apenas em virtude da lei, e por efeito de violência.

			22. Disso se depreende que o poder do amo e do magistrado não são os mesmos, e que nem sempre as formas de governo se assemelham, como querem alguns. Refere-se uma aos homens livres, outra aos escravos por natureza. A autoridade doméstica é uma monarquia, pois que toda a família é governada por um só: a autoridade civil ou política que governa homens livres e iguais. O poder do amo não se ensina; é tal como a natureza o fez, e aplica-se igualmente ao homem e ao escravo. Bem poderia haver uma ciência do amo e uma ciência do escravo: uma ciência do escravo como a que ensinava o fundador de Siracusa, o qual, mediante um salário, ensinava às crianças todos os detalhes do serviço doméstico. Poderia mesmo haver uma aprendizagem de coisas tais, como a cozinha e outros ramos do serviço doméstico. De fato, certos trabalhos são mais apreciados ou mais necessários que outros; e há, segundo o rifão, escravo e escravo, senhor e senhor. 

			23. Todavia, tais coisas não passam de ciência de escravo; a ciência de amo consiste no emprego que ele faz de todos seus escravos; ele é senhor, não tanto porque possui escravos, mas porque deles se serve. Esta ciência do amo nada tem, aliás, de muito grande ou de muito elevada; ela se reduz a saber mandar o que o escravo deve saber fazer. Também todos que a ela se podem furtar deixam os seus cuidados a um mordomo, e vão-se entregar à Política ou à Filosofia. A ciência de adquirir, mas de adquirir justa e legitimamente, difere daquelas duas – a do senhor e do escravo; ela tem ao mesmo tempo qualquer coisa da guerra e qualquer coisa da caça.

			Aí temos bastante dito sobre o senhor e sobre o escravo.

			Capítulo 3

			1. Pois que o escravo faz parte da sociedade, estudemos agora, segundo o método que seguimos, a propriedade em geral, e a aquisição dos bens. Primeiramente, poder-se-ia perguntar se a aquisição da fortuna é uma parte da economia doméstica, ou se dela não é mais que um auxiliar. Poder-se-ia perguntar ainda se ela tem com a economia a mesma relação que a arte de fazer das lançadeiras com a do tecelão, ou a arte do fundidor com a do estatuário. Os serviços prestados por essas duas artes não são os mesmos: uma fornece os instrumentos, outra a matéria. Chamo de matéria aquilo com que se faz um trabalho, como a lã para o tecelão e o bronze para o estatuário.

			2. É evidente, pois, que a ciência de adquirir não é a mesma que a da economia, visto que uma tem por característica fornecer os meios, e a outra deles fazer uso. De fato, a que coisa pertencerá o emprego dos bens de uma coisa, se não pertence à administração doméstica? Esta ciência de adquirir riqueza é uma parte da economia, ou será uma espécie diferente? Eis aí outro problema. Pois se o industrial deve conhecer os meios de posse e de riqueza (o nome de posse, como o de riqueza, envolve muitas partes), será a agricultura uma parte da ciência de adquirir, ou uma espécie diferente? O cuidado que geralmente cerca a subsistência é idêntico à arte de adquirir?

			3. Há várias espécies de alimento, e, em consequência, muitas maneiras diferentes de viver, tanto entre os animais como entre os homens, nenhum deles pode viver sem alimentação, de modo que as diferenças de regime estabelecem diferenças correspondentes nos costumes dos animais. Efetivamente, uns vivem em bandos, outros dispersos, segundo o que convém ao modo pelo qual eles obtêm o alimento; estes são carnívoros, aqueles frugívoros, os outros, enfim, omnívoros. É para facilitar a procura e escolha dos alimentos que a própria natureza distingue e separa o seu gênero de vida. Além disso, ela não lhes deu os mesmos gostos; preferem, uns, certos alimentos, outros os preferem diferentes (os próprios carnívoros apresentam, neste particular, grandes diferenças).

			4. Tal se dá também com os homens; seus costumes variam bastante. Uns (e esta é a classe mais ociosa) são nômades. A alimentação, que lhes é fornecida pelos animais que eles domesticam, chega-lhes sem grande esforço; mas sendo os mais forçados a se deslocar constantemente em busca de novas pastagens, assim os homens são obrigados a segui-los, como lavradores que cultivam um campo vivo. Outros vivem de caça, mas de um modo diferente. Compreende-se por caçadores os ladrões dos rebanhos(12), os que se ocupam da pesca quando o acaso os coloca ao alcance de tanques, pântanos, rios ou um mar abundante em peixes, os que se alimentam de aves ou de animais selvagens; mas a maior parte dos homens vive do produto da terra, dos frutos que a sua arte faz nascer.

			5. Eis aí, aproximadamente, os gêneros de vida dos povos que mais não conhecem além do seu trabalho individual, e que não pedem às inovações e ao comércio os meios para sua subsistência: nômade, agricultor, ladrão, pescador, caçador. Os que fazem uma mistura desses diferentes gêneros vivem em feliz abastança e suprem as falhas de uma vida difícil, buscando em um outro gênero de vida o que lhes falta para prover às necessidades urgentes, como fazem os que se dão à vida nômade, à agricultura, à caça; e assim os outros que também recorrem a outro gênero imposto pela necessidade.

			6. Essa faculdade de obter alimento pelos próprios meios é evidentemente um dom que a natureza concedeu a todos os seres animados, do nascer até que tenham atingido certo desenvolvimento. De fato, no momento de dar nascimento aos filhos, produzem certos animais o alimento que lhes deve bastar até que o recém-nascido esteja em condições de o obter por si próprio: tais são as classes dos vermíparos(13) e dos ovíparos que têm durante algum tempo, em si mesmos, o alimento dos filhos. É esta substância que se chama leite.

			7. Daí, somos certamente autorizados a crer que o mesmo acontece quando os animais atingem o seu pleno desenvolvimento, e que as plantas existem para os animais como os animais para o homem. Dos animais, os que podem ser domesticados destinam-se ao uso diário e à alimentação do homem, e dentre os selvagens, a maior parte pelo menos, senão todos, lhe fornece alimentos e outros recursos, como vestuários e uma porção de objetos de utilidade; e, pois, se a natureza nada faz em vão e sem um objetivo, é claro que ela deve ter feito isso para o benefício da espécie humana.

			8. Disso se deduz que a arte da guerra é de algum modo um meio natural de conquista: porque a arte da caça é apenas uma de suas partes, aquela da qual se serve o homem contra as feras ou contra outros homens que, destinados por natureza a obedecer, recusam submeter-se; assim, a própria natureza desculpa a guerra. Eis aí, pois, um primeiro gênero de conquista natural, parte da ciência econômica: ele deve existir, ou, então, a ciência econômica deve proporcionar um tesouro de coisas úteis e mesmo necessárias à vida, em toda sociedade civil ou doméstica.

			9. Aí está o que constitui a verdadeira riqueza; e a qualidade necessária para satisfazer à alegria e às exigências da vida não é infinita como o pretende Sólon em suas poesias:

			“Mas não conhece o homem termos nem limites que à arte de enriquecer a natureza imponha.”

			Ao contrário, ela prescreveu-lhes, como a todas as outras artes. Nenhuma delas dispõe de meios infinitos em número e grandeza; ora, a riqueza é a quantidade de meios ou instrumentos próprios para a administração de uma família ou de um Estado. É, pois, evidente que existe certa arte de conquista natural para os chefes de família e para os de Estado.

			10. Mas há outro modo de conquista que se chama principalmente, e com razão, a arte de adquirir: é aquele que não impõe limites à riqueza, e que, devido à vizinhança que os aproxima, geralmente se crê ser o mesmo do qual acabo de falar. Não é o mesmo, embora dele não esteja muito afastado: um é natural, o outro não vem da natureza e é principalmente o resultado da inteligência e de certa arte. Devemos estudar-lhe o princípio e origem.

			11. Toda propriedade tem duas funções particulares, diferentes entre si: uma própria e direta, outra que não o é. Exemplo: o calçado pode ser posto nos pés ou ser usado como um meio de troca; eis, pois, duas maneiras de se fazer uso dele. Aquele que troca um calçado por moeda ou por alimento com o que tem precisão de calçados, dele faz justo uso, como calçado, mas não um uso próprio e direto, porque não foi feito para troca. Assim acontece com tudo que se possui, pois nada existe que não possa tornar-se objeto de uma troca; e a permuta tem o seu fundamento na própria natureza, porque os homens possuem em maior ou menor quantidade os objetos indispensáveis à vida.

			12. O que vem ainda confirmar que o comércio pertence naturalmente à ciência de enriquecer é que primitivamente as permutas só podiam ser feitas na proporção exata das necessidades de cada um. Vê-se, pois, que na primeira sociedade, a da família, o comércio era inútil; a necessidade só se fez sentir quando a sociedade se tornou mais numerosa. Na família tudo era comum a todos; depois que se separou, uma comunidade(14) nova se estabeleceu para objetos não menos numerosos que os primeiros, mas diferentes; e a participação nelas foi obrigada segundo as necessidades, e pelo meio de permutas, como ainda o fazem muitas nações bárbaras. Aí se trocam os objetos por outros objetos úteis, nada mais. Por exemplo: dá-se e recebe-se vinho por trigo, assim acontecendo com outros artigos.

			13. Esse gênero de permuta não é, pois, contra a natureza, e já não constitui um ramo novo na arte de enriquecer, pois, originalmente, outro fim não tinha que a satisfação da vontade da natureza. No entanto, é a ela, segundo todas as aparências, que a ciência de acumular fortuna deve seu nascimento. À medida que as relações de socorro mútuo se desenvolviam pela importação das coisas que faltavam e pela exportação das que sobravam, o uso da moeda deveria naturalmente se introduzir; porque os objetos dos quais precisamos por natureza nem sempre são de fácil transporte.

			14. Conveio-se de dar e receber nas permutas uma matéria que, útil por si mesma, fosse fácil de conduzir nas diferentes circunstâncias da vida, como o ferro, a prata e muitas outras substâncias das quais se determinaram, primeiramente, apenas as dimensões e o peso, e por fim se marcaram com um sinal impresso para evitar o embaraço das medidas contínuas; a marca a figurar como um sinal de qualidade.

			15. Quando a necessidade de troca trouxe a invenção da moeda, um outro ramo surgiu na ciência de enriquecer: o comércio retalhista, que talvez tenha sido feito primitivamente de um modo muito simples, mas no qual a experiência introduziu mais arte após, quando melhor se conheceu onde se deveria ir buscar os objetos de troca e o que se precisava para ter um lucro maior. Aí está por que a ciência de enriquecer passou a ter por objeto o dinheiro cunhado, sendo o seu principal objetivo ensinar os meios de adquiri-lo em grande quantidade; é, de fato, essa ciência que produz a abastança e as grandes fortunas.

			16. Muitas vezes considera-se como riqueza a abundância de metais cunhados, porque tal abundância representa o objeto da ciência da indústria e do pequeno comércio. Por outro lado, vê-se a moeda como uma vã brincadeira sem qualquer fundamento natural, pois que aqueles mesmos que dela fazem uso podem realizar outras convenções, e a moeda deixará de ter valor ou utilidade, e a um homem rico em metais cunhados faltarão os gêneros de primeira necessidade. Estranha riqueza aquela que, por maior que seja, não impede que seu possuidor morra de fome – como aquele Midas da fábula, cujo desejo cúpido transformava em ouro todas as iguarias que lhe eram servidas.

			17. É também com razão que se procura saber se não existe outra riqueza e qualquer outra ciência de adquiri-la; de fato, a riqueza e a aquisição natural constituem uma coisa diferente. É a ciência econômica, diferente do pequeno comércio, que produz dinheiro, em verdade, mas não em todos os casos, e sim apenas quando o dinheiro é o meio definitivo de troca. A moeda é o meio e o objeto de troca, e a riqueza que resulta dessa arte de adquirir é ilimitada. A Medicina tem por fim multiplicar as curas ao infinito, e cada arte se propõe multiplicar indefinidamente aquilo que constitui o seu objeto. (Essa é a principal aspiração de toda a arte, mas os seus meios de chegar ao fim proposto não são infinitos, e o limite desses meios marca o fim de todas as artes.) Do mesmo modo, na arte de enriquecer não há limite de meios adequados ao objetivo proposto; mas esse objetivo é a riqueza, tal como tem sido definida a aquisição de dinheiro.

			18. Ao contrário, a ciência econômica, bem diferente da arte de adquirir, tem um limite; porque o ato da economia não é o mesmo que o da ciência de enriquecer. Também parece necessário que a economia tenha um limite em toda riqueza, embora, segundo se vê, aconteça comumente o contrário. De fato, todos aqueles que procuram enriquecer vão aumentando indefinidamente a quantidade de dinheiro cunhado que possuem. Isso se origina da afinidade das duas ciências, porque os meios não são os mesmos para ambas. Uma e outra têm, em verdade, o gozo dos mesmos bens, mas por meios diferentes. O objetivo de uma é a posse, o de outra o aumento dos objetos possuídos, de tal modo que muitos imaginam que o aumento da riqueza é o objetivo da ciência econômica, e persistem na crença de que é preciso conservar ou aumentar indefinidamente tudo o que possuem em metais cunhados.

			19. A causa dessa disposição de espírito é que se pensa em viver, e não em bem viver; e, sendo esse desejo ilimitado, procura-se multiplicar ao infinito os meios de o realizar. Aqueles mesmos que aspiram ao bom viver procuram também os prazeres do corpo, e parecendo que esses prazeres se firmam na aquisição de fortuna, outra coisa não fazem que procurá-la. E aí está como surgiu esse outro ramo da ciência das riquezas. Sendo extremamente variados os prazeres do corpo, procuram eles o meio de alcançar a abastança, que faculta os prazeres e quando não podem obtê-los por meio da riqueza, tratam de obtê-lo por outros meios, fazendo de todas as suas faculdades um uso em desacordo com a natureza.

			20. De fato, a coragem não se destina a proporcionar-nos fortuna, porém deve dar-nos uma generosa audácia. Nem é o objeto da ciência militar, nem o da medicina que nos darão a vitória ou a saúde; e, no entanto, fazem-se de todas as profissões um caso de dinheiro, como se tal fora o seu fim, e que tudo a ele devesse concorrer.

			Aí está o que eu tinha a dizer sobre o ramo da ciência da riqueza que trata o supérfluo. Eu disse o que ela é, e a que causa se deve a introdução do seu uso. Falei também do ramo que tem por objeto, o indispensável, que é completamente diferente desse. Quanto à ciência econômica, aquela que se relaciona com a natureza só se ocupa da subsistência: ela não é, como a outra, sem limites; ao contrário, tem o seu termo.

			21. Isso nos dá a solução da questão apresentada de início, a saber: se a ciência da riqueza faz ou não faz parte daquela da economia ou da administração dos Estados; mas é preciso, antes de tudo, que haja uma riqueza. Porque assim como a Política não faz os homens, e sim os emprega tais como a natureza os fez, do mesmo modo é preciso que a natureza lhes forneça, nos produtos da terra, do mar ou de outra proveniência, os primeiros alimentos; depois compete ao chefe da família aproveitá-los. A arte do tecelão não é produzir a lã, mas dela servir-se e conhecer se é de boa ou má qualidade, se convém ou se não convém.

			22. Poder-se-ia perguntar por que a ciência da riqueza é uma parte da economia, ao passo que a medicina dela não participa, embora os membros da família tenham necessidade de saúde tanto como de alimentação ou de tudo o mais que é necessário à vida. Sob certos aspectos, o chefe de família e o chefe de Estado devem zelar pela saúde de seus administrados, e sob outros aspectos não o devem, deixando ao médico os seus cuidados. Da mesma forma, no que concerne à riqueza, há cuidados que se referem ao ecônomo, e outros que não são das suas atribuições, mas que pertencem à inteligência que age sob as suas ordens. No entanto, eu o repito ainda, é a natureza, principalmente, que deve fornecer os primeiros bens; que a ela compete dar o alimento ao ser que fez nascer. Todo o ser recebe da sua mãe a vida, e, como complemento necessário, a alimentação; aí está por que a riqueza que provém dos frutos da terra, ou do aproveitamento dos animais, é para todos os seres uma riqueza conforme com a natureza.

			23. Há, como já dissemos, duas espécies de arte ou ciência da riqueza: uma, que tem o comércio por objeto, outra a economia. Esta é louvável e necessária; aquela é justamente censurada, pois não se adapta à natureza, provindo do benefício das trocas recíprocas. É com justa razão que nos repugna a usura, porque ela procura uma riqueza que provém da própria moeda, a qual não mais se aplica ao fim para o qual foi criada. Ela só foi criada para a função de troca; e a usura a multiplica por si mesma: do que se originou o seu nome(15), porque os seres produzidos se assemelham aos que lhes dão nascimento. O lucro é dinheiro: e esta é, de todas as aquisições, a mais contrária à natureza. 

			Capítulo 4

			1. Agora que temos bem explicado tudo o que concerne à teoria do nosso tema, precisamos desenvolver-lhe a parte prática. Todos os assuntos desse gênero deixam absoluta liberdade à teoria, mas sujeitam a prática à necessidade da experiência. As partes úteis da ciência da riqueza fazem conhecer pela prática da natureza das coisas que se possuem, a sua unidade relativa, o lugar onde se encontram, a maneira de as empregar (a criação de cavalos, bois, ovelhas e muitos outros animais). É preciso saber pela prática quais são as espécies mais aproveitáveis e quais as que convêm melhor a esta ou aquela localidade, umas medrando maravilhosamente em certas regiões desfavoráveis a outras. Segue-se a agricultura, que compreende a lavra e a plantação, a criação de abelhas e outros animais, peixes ou aves, dos quais se possam tirar quaisquer proventos.

			2. Tais são, em seu verdadeiro significado, os primeiros elementos da ciência da riqueza. Quanto à arte que trata de permutas, seu ramo principal é o comércio, que consta de três partes: o transporte por mar, transporte por terra, venda no próprio local da produção. Mas cada uma delas difere das outras no fato de umas oferecerem mais segurança, outras produzirem um lucro maior. Uma segunda parte da ciência da riqueza é a usura, e uma terceira o salário. Este último ramo está compreendido nas artes mecânicas e trabalhos executados por indivíduos que, inadaptáveis às artes, só são úteis pela força física. Existe um terceiro ramo da ciência da riqueza intermediário com esta (indústria do comércio) e a primeira (indústria agrícola). Ele tem qualquer coisa de um e de outro, pois compreende o produto que brota da terra e as matérias que são extraídas do seu interior; matérias que, por não serem frutos, não deixam de ter também a sua utilidade: a exploração das florestas, a exploração das minas, cujas divisões são mesmo tão numerosas como os metais que se tiram da terra.

			3. Falamos de cada uma dessas ciências no seu aspecto geral. Úteis, sem dúvida, seriam detalhes mais precisos, para a execução dos trabalhos, mas seria impróprio e fatigante parar aqui. Entre os diversos ofícios, os que exigem mais arte e talento são aqueles em que existe o mínimo de acaso; os mais pesados, os que mais deformam o corpo do trabalhador; os mais servis, os que mais necessitam da força física; os mais degradantes, aqueles que exigem o mínimo de moral.

			4. Aliás, vários autores têm escrito sobre essa matéria. Carés de Paros, por exemplo, e Apolodoro de Lemnos, escrevem sobre agricultura (lavra e plantação) e outros sobre diferentes gêneros de trabalhos(16). É em tais obras, pois, que deverão estudar aqueles que se dedicam a esses assuntos. É preciso também coligir as tradições esparsas sobre os meios que levaram muitas pessoas à fortuna: porque todos esses ensinamentos são úteis àqueles que precisam da ciência da riqueza.

			5. Atribui-se a Tales de Mileto, por sua grande sabedoria, uma especulação lucrativa, que, aliás, nada tem de extraordinário. Reprovava-se a sua pobreza, dizendo-lhe que a filosofia para nada serve. Ele havia previsto, diz-se, por seus conhecimentos astronômicos, que iria haver uma grande colheita de azeitonas. Estava-se ainda no inverno. Procurou Tales o dinheiro necessário, arrendou todas as prensas de óleo de Mileto e de Quio por um preço bem módico, pelo fato de não ter concorrentes. Quando veio a colheita, as prensas foram procuradas de repente por uma multidão de interessados. Alugou-as então pelo preço que quis, e, realizando assim grandes lucros, mostrou que é fácil aos filósofos enriquecer quando querem, embora não seja esse o fim dos seus estudos.

			6. E assim diz-se que Tales provou a sua habilidade; mas, repito-o, essa especulação é acessível a todos aqueles que podem criar um monopólio. Vários Estados têm recorrido a esse meio quando lhes falta o dinheiro, fazendo o monopólio da venda de mercadorias.

			7. Um siciliano empregou o dinheiro que possuía comprando todo o ferro que provinha das minas. Depois, quando vieram os negociantes de outras praças, ele foi o único em condições de vendê-lo, e sem mesmo elevar demasiado o preço, fez um lucro enorme. Dionísio foi disso informado, e, permitindo-lhe levar sua fortuna, não lhe concedeu ficar em Siracusa, pois ele havia imaginado, para enriquecer, meios contrários ao interesse do príncipe. No entanto, a especulação do siciliano foi a mesma que a de Tales; pois ambos fizeram uma arte do monopólio.

			É útil mesmo, aos que governam, conhecer tais especulações, porque existem muitos Estados que têm tanta necessidade de 
dinheiro e meios de adquiri-lo como qualquer família, e mesmo mais. Também, entre os que se ocupam da administração do Estado, alguns há cuja única ocupação consiste na procura desses meios.

			Reconhecemos três partes na administração da família: a autoridade do senhor, da qual já falamos, a do pai e a do esposo. Esta última autoridade se impõe sobre a mulher e os filhos, porém aquela e estes considerados livres. E não se exerce de um modo único. Para a mulher é um poder político ou civil, e para os filhos um poder real. Naturalmente o homem é mais destinado a mandar que a mulher (excluído, é claro, as exceções contra a natureza), como o ser mais velho e mais perfeito deve ter autoridade sobre o ser incompleto e mais jovem.

			8. No entanto, na maior parte das magistraturas civis, há geralmente uma alternativa de autoridade e obediência, porque todos os membros devem ser naturalmente iguais e semelhantes. Mas, debaixo dessa alternativa de mando e obediência, procura-se estabelecer distinção pelos hábitos, pela linguagem e pelas dignidades, como deu Amásis(17) a entender ao povo egípcio na sua oração sobre a bacia de lavar os pés. Aliás, a relação de superioridade existe constantemente da espécie macho para a espécie fêmea. Mas a autoridade do pai sobre os filhos é real, porque ele é pai, porque governa com amor, porque tem a preeminência da idade, caracteres distintivos da autoridade real. Eis por que Homero chama Júpiter de pai dos deuses e dos homens; di-lo com razão o rei de todos esses seres. Porque é preciso que o rei traga por natureza qualidades que o distinguem dos seus súditos, e que, no entanto, seja da sua espécie: ora, tal é a relação do mais velho para com o mais jovem, do pai para com o filho.

			É evidente, pois, que se deve pensar mais na administração que se refere aos homens que na aquisição das coisas inanimadas, mais no próprio aperfeiçoamento que na aquisição daquilo que se diz riqueza – enfim, mais nos homens livres que nos escravos. Em primeiro lugar, no que se refere aos escravos, deve-se procurar saber se, além das qualidades que do escravo fazem um instrumento e o tornam apto para o serviço, pode um escravo ter alguma virtude superior, como a temperança, a coragem, a justiça e qualquer outra semelhança; ou então se outro mérito não possui além de saber fazer serviços materiais. Por qualquer lado a questão é difícil de resolver. Possuindo os escravos tais virtudes, que é que os diferenciará dos homens livres? Por outra, afirmar que eles são incapazes de outra coisa além dos trabalhos materiais, embora sejam homens e tenham a sua parte de razão, é um absurdo.

			9. Quase a mesma questão se ergue sobre a mulher e o filho. São eles também suscetíveis de virtude? Deve a mulher ser sóbria, corajosa e justa? Deve a criança ser disciplinada ou rebelde? Em geral procura-se examinar se o ser feito pela natureza para mandar, e o ser feito para obedecer devem ter as mesmas virtudes ou virtudes diferentes. Se é necessário que a honra e a probidade se encontrem igualmente nos dois seres, por que precisaria um mandar e o outro obedecer em tudo? Aqui não há diferença para mais ou para menos; mandar e obedecer são duas coisas essencialmente distintas que não permitem de modo algum estabelecer o mais e o menos.

			10. Exigir virtude em um e não exigir em outro seria um absurdo. Se àquele que obedece faltam essas virtudes, como ele poderá bem obedecer? Se o que manda não é sóbrio nem justo, como poderá bem ordenar? Viciado e vadio, não cumprirá nenhum de seus deveres. É claro, pois, que ambos devem possuir virtudes, observando-se essa diferença que a natureza pôs nos seres feitos para obedecer. E isso nos conduz à alma. Ela tem duas partes: uma, que ordena, outra, que obedece – e as suas qualidades são bem diversas. Essa harmonia se encontra evidentemente nos seres, e assim destinou a natureza parte dentre eles a mandar e parte a obedecer.

			11. O homem livre ordena ao escravo de um modo diferente do marido à mulher, do pai ao filho. Os elementos da alma estão em cada um desses seres, mas em graus diferentes a tem, mais fraca; a do filho é incompleta.

			12. Necessariamente, assim também acontece com as virtudes morais; somos levados a crer que todos delas devem participar, mas não de um modo comum, e sim apenas o quanto seja necessário para que cada um possa executar sua tarefa. Eis por que o que ordena deve possuir a virtude moral em toda a sua perfeição: porque a sua tarefa em tudo é a do arquiteto. Ora, aqui o arquiteto é a razão. Dos outros, cada um só necessita de virtude moral até o quanto convém ao seu ofício. 

			13. É visível, pois, que a virtude moral pertence a todos os seres dos quais acabamos de falar, e que nem o temperamento, nem a coragem, nem a justiça devem ser iguais no homem e na mulher, como acreditava Sócrates(18). No homem, a coragem serve para mandar; na mulher, para executar o que um outro prescreve. O mesmo acontece com as outras virtudes. Isso se faz melhor compreender aos que aplicam essa regra em casos particulares; porque se faz alusão a si mesmo quando se diz em geral que a virtude consiste numa boa disposição da alma, ou na prática de boas ações, ou ainda em qualquer propósito semelhante. Vale muito mais enumerar as qualidades, como Gorgias, que fazer definições gerais. É preciso pensar igualmente em tudo. Disse o poeta de uma mulher:

			“Um silêncio(19) modesto ajunta seus atrativos”;

			mas não é a mesma coisa quando se trata de um homem.

			14. Já que o filho é um ser incompleto, é claro que a sua virtude não lhe pertence mais que o resto de si mesmo, mas que ela deve ser confiada ao homem completo que a dirige. O mesmo se dá com o escravo em relação ao senhor. Explicamos que o escravo serve ao senhor para as necessidades da vida, e assim é evidente que de pouca virtude ele precisa, somente o necessário para que a negligência e o mau comportamento não o façam descurar dos seus trabalhos.

			15. Mas, admitindo o que acaba de ser dito, perguntar-nos-ão se é preciso que os artesãos também possuam virtude, pois que muitas vezes, por negligência, eles também faltam com os seus deveres. Mas não existe aqui uma enorme diferença? De fato, o escravo vive em comum com o seu senhor; o artesão vive mais independente e afastado; sua condição só comporta uma virtude proporcional à sua dependência, visto que, votado às artes mecânicas, ele não tem mais que uma servidão limitada. A natureza faz o escravo; ela não faz o sapateiro nem qualquer outro artesão.

			16. É evidente, pois, que é o senhor quem deve ser para o escravo a causa de sua virtude, e não aquele que teria autoridade e talento necessário para ensinar aos escravos o modo de bem fazer seu trabalho. É errada também a ideia de serem escravos privados de raciocínio, pretendendo-se que o senhor deva limitar-se a dar-lhes ordens; ao contrário, é preciso mesmo repreendê-lo com mais indulgência(20) que as crianças. Mas terminemos aqui nossa discussão. O que se refere ao marido e à mulher, ao pai e aos filhos, às virtudes próprias a cada um deles, às relações que os unem, à sua honra e à sua desonra, ao cuidado que devem ter em se procurar ou evitar, sobre tudo isso é que deve versar um tratado sobre Política.

			17. Visto que cada família é uma porção do Estado, visto que as pessoas das quais acabamos de falar são as partes da família, e que a virtude da parte deve ser relativa àquela do todo, é preciso, forçosamente, que se dirija a educação das mulheres e dos filhos segundo a forma do governo, se se quer realmente que o Estado, as crianças e as mulheres honrem a virtude. Ora, é claro que importa que assim seja, porque as mulheres são como uma metade das pessoas livres, e as crianças são o viveiro do Estado.

			Tais são os princípios que estabelecemos; como precisaremos voltar a dizer algures o que resta deste assunto, deixemos uma discussão que está esgotada, e, tomando um outro tema, examinemos as opiniões emitidas sobre a melhor forma de governo(21). 

			Livro Segundo

			Sinopse

			Exame da República de Platão, e, em particular, da comunidade das mulheres – Refutação do seu sistema sobre a comunidade dos bens – Exame da doutrina de Platão no tratado das Leis – Constituição de Faleias de Calcedônia – Hipodamos de Mileto – Governo dos cartagineses – Diferentes legisladores

			Capítulo 1

			1. Empreendemos a tarefa de procurar, entre as sociedades políticas, a melhor para os homens, os quais têm, aliás, todos os meios de viver segundo a sua vontade. Devemos, pois, examinar não só as diversas formas de governo em vigor nos Estados que passam por ser regidos por boas leis, mas ainda as que foram imaginadas pelos filósofos, e que perecem sabiamente combinadas. Faremos ver o que elas têm de bom e de útil, e mostraremos ao mesmo tempo que, procurando uma combinação diferente de todas elas, não pretendemos mostrar sabedoria, mas que o vício das constituições existentes a isso nos compele.

			2. Devemos primeiramente estabelecer um princípio que sirva de base a esse estudo. É preciso que todos os cidadãos participem em comum de tudo ou de nada, de certas coisas e não de outras.

			De nada participar é impossível, sem dúvida; porque a sociedade política é uma espécie de comunidade. O solo pelo menos deve ser comum a todos, a unidade de lugar formando a unidade de cidade, e a cidade em comum pertencendo a todos os cidadãos. Mas, em primeiro lugar, quanto às coisas que se podem ter em comum, será melhor, para que bem se organize o Estado, que essa comunidade se estenda a todos os objetos, ou que ela se aplique a certas coisas e não a outras? Assim os filhos, as mulheres, os bens materiais podem ser comuns a todos os cidadãos, como na República de Platão, obra na qual Sócrates pretende que os filhos, as mulheres e os bens materiais devem ser comuns? Mas não é preferível a nossa sorte àquela que nos faria a lei escrita na República?

			3. A comunidade das mulheres entre os cidadãos acarreta muitas outras dificuldades, e o motivo alegado por Sócrates para justificar essa instituição não parece ser uma conclusão rigorosamente deduzida do seu raciocínio. Demais, é incompatível com o fim de que ele atribuiu ao Estado, como acaba de ser dito. Quanto aos pronomes, nada foi determinado. Admito que a unidade(22) perfeita de toda a cidade seja para ela o maior dos bens: é a hipótese de Sócrates.

			4. No entanto, é visível que a cidade, à medida que se forme e se torne mais una, deixará de ser cidade; porque naturalmente a cidade é multidão. Se for levada à unidade, tornar-se-á família, e de família, indivíduo; porque a palavra “um” deve ser aplicada mais à família que à cidade, e ao indivíduo de preferência à família. Deve-se, pois, evitar essa unidade absoluta, já que ela viria a anular a cidade. Além disso, a cidade não se compõe apenas de indivíduos reunidos em maior ou menor número; ela se forma ainda de homens especialmente diferentes; os elementos que a constituem não são absolutamente semelhantes. Uma coisa é aliança militar, outra uma cidade; aquela deve sua força e superioridade ao número, ainda quando sejam as mesmas as espécies que a constituem, porque, segundo as leis da natureza, uma aliança só se forma para um socorro mútuo; é como a balança: o peso maior arrasta o menor. Sob esse ponto de vista, uma cidade estará bem acima de um povo, se os indivíduos que a constituem, ao invés de estarem reunidos em pequenos burgos, vivem isolados, como os arcadianos.

			5. Os elementos que devem constituir um todo são de espécie diferente; também a reciprocidade na igualdade conservará os Estados, como o dissemos na Ética(23).

			Demais, isso é que deve forçosamente acontecer entre homens livres e iguais, porque não é possível que todos exerçam a autoridade ao mesmo tempo: não a podem exercer por mais de um ano, ou conforme outro acordo qualquer ou tempo determinado. Acontece assim que todos chegam ao poder, como se os sapateiros e os carpinteiros se alternassem, e que nem sempre as mesmas mãos fizessem os mesmos trabalhos.

			6. Sendo melhor que as coisas fiquem como estão, segue-se naturalmente que, na sociedade civil, melhor seria também que os mesmos homens ficassem sempre no poder se isso fosse possível. Mas, como a perpetuidade no poder é incompatível com a igualdade natural, e além disso sendo justo que todos dele participem, já considerado como um bem, já como um mal, deve-se imitar essa faculdade de alternar no poder que os homens iguais se concedem uns aos outros, do mesmo modo por que antes o recebem. Assim, uns ordenam e outros obedecem, alternadamente, como se se tornassem outros homens. E os magistrados, cada vez que chegam às funções públicas, preenchem ora um cargo, ora outro.

			7. É evidente, pois, que a natureza da sociedade civil não admite a unidade, como o pretendem certos políticos, e que o que eles chamam o maior bem para o Estado é precisamente o que o leva à ruína. E, no entanto, o bem próprio de cada coisa é o que lhe garante a existência.

			Existe ainda outro meio que vem demonstrar que a tendência exagerada para a unidade não é que se pode desejar de melhor para o Estado. Uma família supre melhor a si mesma que um indivíduo, e um Estado melhor ainda que uma família. Ora, o estado significa uma associação de homens que possuem o meio de suprir à sua existência. Se, pois, que é mais capaz de suprir a si mesmo é o preferido, o que é menos não o será.

			8. Suponhamos que o maior bem da sociedade seja ter a unidade absoluta. Essa unidade não parece experimentada pela unanimidade de todos os cidadãos, a ponto de poderem dizer: “Isto é meu e isto não é meu”, palavras que Sócrates cita como sinal infalível da perfeita unidade do Estado. A palavra todos, de fato, tem aqui um duplo sentido. Se for tomada como designando cada indivíduo em particular, isso convirá melhor, talvez, ao fim que se propôs Sócrates. Pois cada um dirá, falando de uma mesma criança e de uma mesma mulher: “ali está o meu filho, ali está minha mulher”, assim falará também dos bens materiais e de tudo o mais.

			9. Mas não é nesse sentido que o dirão aqueles que possuem em comum as mulheres e os filhos; a palavra todos os designará coletivamente, e não cada um deles em particular. Dirão também: minha coisa, em sentido coletivo, não individual. Há, pois, um paralogismo, um equívoco evidente no emprego das palavras: ambos, par, ímpar, precisamente porque elas encerram a ideia de dois, e são propícias à formação de argumentos contrários. Eis por que o fato de todos os cidadãos estarem acordes em dizer a mesma coisa falando do mesmo assunto, é belo sem dúvida, mas impossível, e por outro lado, nada tem que prove absoluta unanimidade.

			10. Esta proposição tudo é meu, apresenta ainda outro inconveniente: é que nada inspira menos interesse que uma coisa cuja posse é comum a grande número de pessoas. Damos uma importância muito grande ao que propriamente nos pertence, ao passo que só ligamos às propriedades comuns na proporção do nosso interesse pessoal. Entre outras razões, elas são mais desprezadas porque são entregues aos cuidados de outrem. Assim o serviço doméstico: tanto mais se prejudica, quanto maior é o número de criados.

			11. Se cada cidadão tiver mil filhos, não como seus descendentes, mas filhos deste e daquele, sem distinção, todos os cidadãos esquecerão igualmente tais filhos. Cada qual diz de um filho que cresce: é meu; e se, ao contrário, ele não vinga: pode ser o meu, ou outro qualquer – assim falando de mil crianças, ou ainda de todas que existem em um Estado, sem nada poder afirmar com certeza, pois que não se sabe qual é o cidadão que teve um filho, nem se o filho viveu após o nascimento. Vale mais chamar minha à primeira criança apresentada, de duas mil, dar-lhe sempre o mesmo nome, ou conservar nesta palavra minha o uso hoje em vigor nos diferentes Estados? Aquele que alguém chama seu filho, ou outra pessoa o chama de irmão ou primo, ou lhe dá qualquer outro nome segundo os laços de sangue, de parentesco ou finalidade por ele contraídos diretamente, ou por seus ancestrais; um outro ainda lhe dará o nome de companheiro de tribo. É melhor ser o último dos primos que o filho na República de Platão. 

			12. Contudo, não é possível evitar que muitos descubram seus 
irmãos verdadeiros, seus filhos, seus pais e suas mães, porque a semelhança existente entre pais e filhos fornecerá a muitas pessoas sinais quase certos sobre uns e sobre outros. É o que dizem certos autores que descrevem viagens ao redor do mundo. Contam que a comunidade das mulheres existe na alta Líbia, e que se distribuem os filhos segundo as semelhanças físicas. Encontram-se mesmo entre outras a forma especial de produzir filhos semelhantes ao macho, como em Farsália o jumento chamado justo ou fiel.

			13. Há ainda outros inconvenientes que não são fáceis de evitar quando se estabelece tal comunidade. Por exemplo as sevícias, as mortes involuntárias ou voluntárias, as rixas e as injúrias: todas essas ofensas sendo bem mais criminosas em relação a um pai, uma mãe ou parentes próximos, que em relação a estranhos, e mais frequentes entre pessoas que não se conhecem que entre conhecidos. Tratando-se de pessoas que se conhecem, pode-se recorrer às penas prescritas pelo costume ou pelas leis, ao passo que isso é impossível quando não se conhecem.

			14. É absurdo, quando se estabelece a comunidade dos filhos, só interditar-se as relações carnais entre os amantes, deixando-lhes a liberdade de se amarem – e não impedir entre um pai e um filho, ou entre irmãos, as familiaridades mais contrárias à decência, porque nisso só se enxerga amor. Sim, é absurdo proibir aos amantes o contato carnal só para impedir excessos de voluptuosidade, ao passo que se olham com indiferença as relações de um pai com seu filho, de um irmão com seu irmão. Talvez fosse melhor estabelecer a comunidade das mulheres e das crianças na classe dos trabalhadores, mais ainda que na dos guerreiros; porque a amizade diminui desde que as mulheres e os filhos sejam comuns. E é necessário que assim seja entre indivíduos que devem obedecer, ao invés de procurar inovações.

			15. Essa lei conduziria fatalmente a um resultado oposto àquele que se deve esperar de leis justas e sábias, e isso justamente devido à razão pela qual Sócrates julga dever regular, como fez, o que se refere às mulheres(24) e aos filhos. Vemos na amizade o maior de todos os bens que possa um Estado possuir e o melhor meio possível, e esta unidade deve ser, como ele concorda, a obra da boa união entre os cidadãos. 

			É isso que Aristófanes diz na sua oração(25) sobre o maior, quando representa os amorosos como aspirando, pela violência da sua paixão, a confundir sua existência fazendo de dois um só e mesmo ser.

			16. Aqui, essa fusão acarretará, fatalmente, o anulamento dos dois seres, ou pelo menos de um dos dois; no Estado, ao contrário, a amizade recíproca é, para complemento necessário da comunidade, como que uma substância diluída na água. E será impossível que um pai diga meu filho; ou um filho: meu pai. Quando uma substância de sabor doce se dissolve numa grande quantidade de água, ela dá uma mistura insípida. Da mesma forma, os sentidos de afeição que fazem nascer esses nomes sagrados se dissipam e se esvaem num Estado em que é absolutamente inútil que o pai sonhe com seu filho, o filho com seu pai, o irmão com outro irmão. Porque há duas coisas que inspiram no homem o interesse e o amor: a propriedade e a afabilidade; ora, uma e outra são impossíveis na República de Platão.

			17. E quando se trata da passagem(26) dos filhos dos lavradores e artesãos à classe dos guerreiros, e dos filhos dos guerreiros à dos lavradores, que dificuldade! Que desordem! É preciso que aqueles que as entregam e os que as transportam saibam que crianças são essas, e a quem eles as dão. Há mais: os crimes dos quais falávamos há pouco, como sevícias, os amores e os homicídios, serão muito mais frequentes. Porque não haverá mais irmãos, pais e mães para os filhos dos guerreiros, uma vez que sejam confiados a outras mãos. Então os laços de parentesco não mais poderão evitar que eles se ofendam entre si.

			Terminemos aqui o que tínhamos sobre a comunidade das mulheres e das crianças.

			Capítulo 2

			1. A ordem natural das ideias traz a questão da propriedade. Qual será a lei sobre as propriedades no projeto da melhor constituição? Serão elas comuns ou individuais? Essa questão é independente da legislação sobre as mulheres e os filhos. Aqui só considero os bens de raiz. Dividindo-se as terras em propriedades particulares, como hoje o são, trata-se de saber se será melhor que a comunidade participe das terras ou somente da colheita. Por exemplo, se será melhor que as terras sejam possuídas por particulares, mas que se tirem e se consumam os frutos em comum, como fazem algumas nações; ou, ao contrário, que a terra e a cultura sejam comuns, mas que os frutos sejam repartidos segundo as necessidades particulares, como muitos povos bárbaros têm fama de fazer; ou, finalmente, que as terras e os frutos sejam repartidos.

			2. Se as terras são cultivadas por outros que não sejam os cidadãos, a questão será outra e mais fácil; mas, se aqueles que cultivam o fazem por conta própria, a razão do interesse terá maiores dificuldades. A desigualdade dos trabalhos e dos prazeres virá despertar, naturalmente, o descontentamento por parte dos que trabalham muito e recebem pouco, contra aqueles que mal trabalham e recebem muito.

			3. Em geral, todas as relações que a vida comum e as sociedades trazem para os homens são difíceis, principalmente as que têm o interesse por objeto. Vejam-se as sociedades formadas para as longas viagens: De todos os nossos criados, os que mais são atingidos pela nossa censura e nosso mau humor não serão, acaso, aqueles cujo trabalho é mais incessante? A comunidade dos bens suscita, pois, tais e outros embaraços.

			4. Mas o atual modo de posse que se recomenda pela autoridade de costumes e pela prescrição de sábias leis deve ter uma vantagem. Ele reunirá os benefícios dos dois sistemas, isto é, da propriedade possuída em comum e da posse individual ao mesmo tempo. Estando divididos os trabalhos da cultura, não haverá oportunidade para queixas recíprocas; o valor da propriedade será ainda mais aumentado, porque cada qual por ela se esforçará plenamente como se tratasse de uma coisa exclusivamente sua. E, quanto ao emprego dos frutos, a virtude dos cidadãos o fará como justiça, segundo o provérbio: entre amigos tudo é comum.

			5. Ainda hoje se veem traços e como que um esboço desse sistema de posse em alguns Estados, o que prova que ele não é impraticável. Nos Estados mais bem administrados, ele existe em certos casos, e poderia ser estabelecido em muitos outros. Porque, aí tendo cada cidadão a sua propriedade particular, a põe em parte ao serviço dos amigos, e dela se serve em parte como de um bem comum. Assim os lacedemônios se servem mutuamente dos escravos de uns e de outros como dos seus, por assim dizer. Fazem o mesmo com os cavalos, os cachorros e as provisões de boca(27), de que necessitam quando surpreendidos em pleno campo. É preferível, pois, que os bens 
pertençam a particulares, mas que se tornem propriedade comum pelo uso que deles se faz. Cumpre ao legislador inspirar aos cidadãos os sentimentos que convêm para estabelecer uma tal ordem de coisas.

			6. Demais, não saberíamos dizer que prazer existe em pensar que uma coisa nos pertence. Não é apenas uma ilusão passageira, o amor-próprio; é, ao contrário, um sentimento natural. O egoísmo, eis o que se censura com razão; mas ele não consiste em amar a si mesmo, mas em amar-se mais do que se deve. Da mesma forma se censura a avareza; no entanto, é natural em todos os homens provar esses dois sentimentos. O mais doce dos prazeres é auxiliar os amigos, os hóspedes, os companheiros, e ele não pode ser obtido a não ser por meio da posse individual.

			7. Destrói-se esse prazer quando se exagera o sistema da igualdade política, e, mais ainda, anula-se fatalmente a prática de duas virtudes: primeiro a continência (ação bela e louvável o respeitar, por sabedoria, a mulher do próximo); depois, a liberdade. O homem generoso não se poderá apresentar em dia claro nem praticar qualquer ação liberal, pois que a liberalidade só aparece segundo o uso que se faz de sua riqueza.

			8. Tal legislação tem um aspecto sedutor e parece estar impregnada de amor pela Humanidade. Aquele que ouve a leitura das disposições que ela encerra aceita-as com júbilo, certo que dela resultará uma amizade recíproca entre todos os cidadãos, principalmente quando se acusam os vícios do governo existentes atribuindo-os apenas ao fato de não ser estabelecida a comunidade dos bens. Falo dos processos relativos a contratos, condenações por falso testemunho, vis adulações dirigidas aos ricos, enfim todos os vícios que resultam da perversidade geral, e não do fato de não existir a comunidade dos bens. Entretanto sabemos que os possuidores dos bens em comum têm muito mais frequentemente demandas entre si que os proprietários de bens separados; e sabemos ainda que o número de possuidores associados é muito pequeno quando o compararmos ao dos proprietários de bens particulares. 

			9. Se é justo calcular os males que a comunidade evita, também é preciso contar os bens dos quais ela nos privaria. Mas nela a existência parece absolutamente impossível. A causa do erro de Sócrates deve ser atribuída ao fato de partir ele de um falso princípio. Sem dúvida é preciso, sob certos aspectos, a unidade na família e no Estado, mas não de um modo absoluto. Se o Estado ainda existe, é porque conserva ainda um resto de vida, mas, estando em via de perdê-la, será o pior de todos os governos. É como se se quisesse fazer um acorde com um único som, ou um ritmo com uma só medida.

			10. Como o Estado se compõe de uma multidão de indivíduos, conforme dissemos, é pela educação que convém trazê-lo à comunidade e à unidade. Mas, querendo-se dar-lhe um sistema de educação, é estranho pensar que isso bastará para tornar o Estado virtuoso, e julgar que se poderá fazer a reforma por tais meios, e não pelos costumes, pela Filosofia e pelas leis! É assim que em Lacedemônia e em Creta o legislador estabeleceu a comunidade dos bens pela instituição das refeições públicas.

			Nem se deve ignorar que é preciso ter em conta essa longa sequência de séculos e de anos durante os quais esse sistema de comunidade, se algo valesse, não ficaria sem ser descoberto. Tudo tem sido mais ou menos imaginado e encontrado; mas certas ideias não têm sido aceitas, outras não são adotadas, embora sejam conhecidas.

			11. O que dissemos apareceria à luz do dia se se visse essa forma de governo posta em prática. Não se poderá formar um Estado sem dividir e separar as propriedades, delas aplicando uma parte nas refeições públicas e outra na manutenção das fratrias e das tribos; assim que pode resultar dessa legislação é que os guerreiros não mais poderão cultivar a terra – abuso esse que já em nossos dias começa a se introduzir entre os lacedemônios. Além disso, Sócrates nada falou do governo geral da comunidade, coisa que não seria fácil realizar. A massa dos outros cidadãos, para os quais nada existe determinado, é, contudo, a massa dos habitantes da cidade. Serão as propriedades comuns entre os lavradores, ou serão distintas cada uma? A comunidade das mulheres e das crianças existirá também para eles?

			12. Porque, sendo tudo igualmente comum a todos, onde está a diferença entre lavradores e guerreiros? Que interesse os levará a tolerá-la? Só se imaginarmos um expediente como aquele dos crentes, que, tudo permitindo aos escravos, apenas lhes proibiam duas coisas: os exercícios ginásticos e o direito de possuir armas. Se, ao contrário, todos esses pontos forem regulados entre eles como acontece nos outros Estados, qual será então o meio de estabelecer a comunidade? Porque haverá necessariamente dois Estados em um, e dois Estados hostis um ao outro, porque se deseja que os guerreiros sejam exclusivamente os guardiães dos Estados e os lavradores, os artesãos e outros sejam simples cidadãos.

			13. Quanto às acusações, aos processos e outros inconvenientes que Sócrates reprova em outras formas de governo, não existem menos em seu sistema. Ele garante que, graças à educação que terão recebido, os cidadãos só precisarão de um pequeno número de ordenações sobre política, mercados e outras coisas semelhantes; e, no entanto, ele só provê à educação dos guerreiros. Deixa aos lavradores a livre disposição do que possuem, com a condição de entregarem uma parte das produções. Mas é provável que estes sejam bem mais difíceis de convencer e mesmo mais desconfiados do que o são, em alguns países, os ilotas, os penestas e os escravos.

			14. Mas ele não diz, agora pelo menos, se tal será ou não a consequência do seu sistema. Já não fala dos direitos políticos dos lavradores, da educação e das leis adequadas à sua condição. No entanto, é tão difícil quanto essencial fixar as relações entre os lavradores e os guerreiros, a fim de manter a comunidade destes ao lado daqueles. Se se admitir na classe dos lavradores a comunidade das mulheres com a distinção das propriedades, quem cuidará dos serviços dos lares, visto como os homens se encarregam da cultura dos campos – quem deles cuidará, se as mulheres e os objetos formarem comunidade?

			15. É absurdo estabelecer uma comparação com os animais para afirmar que as mulheres devem exercer as mesmas funções que os homens, os quais são absolutamente estranhos aos cuidados domésticos. Também é perigoso constituir as magistraturas(28) como faz Sócrates: ele as confia sempre às mesmas pessoas.

			Essa é uma discórdia mesmo entre pessoas que não possuem qualquer sentimento de dignidade, e, com mais forte razão, entre homens ardentes e belicosos. Mas está claro que Sócrates precisa manter nos cargos sempre os mesmos magistrados. Porque Deus não verte o ouro(29) ora nas almas de uns, ora nas almas de outros, mas sempre nas mesmas almas. No próprio instante do nascimento, se nisso acredita Sócrates, Deus mistura o ouro em certas almas, a prata em outras, o bronze e o ferro em todas aquelas que são destinadas à classe dos artesãos e dos lavradores.

			16. Por outro lado, arrebatando a felicidade aos guerreiros, 
pretende Sócrates que o legislador deva tornar feliz todo o Estado. Ora, é impossível que todo o Estado seja feliz, se todos os cidadãos, se a maioria, se mesmo alguns não gozam felicidade. Porque não acontece com a felicidade o que se dá com os algarismos que formam um número par(30): uma soma pode ser um número par, sem que nenhuma das duas partes o seja. Mas no caso da felicidade isso é impossível. No entanto, se os guerreiros não são felizes, quem o será? Certamente não o serão os artesãos nem a multidão dos lavradores. Tais são as dificuldades que apresenta a República da qual Sócrates traçou o plano; e nela existem outras não menos importantes.

			Capítulo 3

			1. Tenho mais ou menos as mesmas observações a apresentar sobre o tratado das leis composto posteriormente. Também será mais conveniente nele não parar senão por um momento para examinar a forma do governo proposto. Na República, Sócrates só trata de um modo preciso certos pontos bem reduzidos sobre a comunidade das mulheres e das crianças, a maneira pela qual deve ser estabelecida a propriedade e a ordem que deve presidir a administração do Estado. Ele divide o povo em duas partes: os lavradores e os guerreiros; e forma entre estes uma terceira classe que resolve os negócios do Estado e exerce a autoridade soberana. Os lavradores e os artesãos são excluídos de todas as magistraturas, ou tomarão parte em alguma? Têm eles o direito de possuir armas e concorrer para a defesa do Estado? Isso é o que Sócrates não decidiu; mas ele acha que as mulheres devem participar dos trabalhos da guerra e receber a mesma educação que os guerreiros. O resto do trabalho só contém digressões estranhas ao assunto ou detalhes sobre a educação dos guerreiros.

			2. O trabalho das Leis, ao contrário, só contém, por assim dizer, disposições legislativas. Sócrates pouca coisa diz do governo 
propriamente dito, e querendo que a forma que ele propõe seja aplicável a todos os Estados, é levado pouco a pouco a reproduzir o plano da sua primeira República. Com exceção da comunidade das mulheres e dos bens, ele faz nos dois tratados idênticas prescrições: mesma educação, mesmo direito vitalício a todos os guerreiros de executarem trabalhos úteis à sociedade, mesmo regulamento para as refeições públicas. Apenas, no segundo projeto, diz que é necessário que as mulheres também tenham refeições comuns, e eleva para cinco mil o número de guerreiros que no primeiro, não vai além de mil.

			3. Os Diálogos de Sócrates são, pois, eminentes, cheios de elegância, originalidade e pesquisas profundas; mas é difícil, talvez, ser tudo neles igualmente belo. Além disso, não é preciso dissimular que tamanha multidão precisaria dos planos da Babilônia ou outro imenso território para alimentar na ociosidade cinco mil homens, sem contar esses bandos de mulheres e de criados que formam um número não sei quantas vezes maior. Sem dúvida tudo pode imaginar à vontade, exceto o impossível.

			4. Diz Sócrates que o legislador, ao compor suas leis, deve ter sempre os olhos fixos em duas coisas: o país e os homens. Seria preciso acrescentar que ele deve também estender seus cuidados aos países vizinhos(31), se quiser que a cidade tenha uma existência política; porque é necessário que ela tenha à sua disposição tantas armas quantas lhe são necessárias, não só para a guerra interna como ainda para a guerra exterior. E, supondo-se que se quisesse evitar que os cidadãos adquirissem hábitos militares tanto na vida privada como na vida pública, não menos necessário seria, no entanto, que eles estivessem em condições de ser temíveis ao inimigo, não só quando este viesse atacar e invadir o país, mas também quando fosse obrigado a abandoná-lo.

			5. Deve-se considerar ainda se não será melhor fixar a extensão das propriedades de outra forma, e de um modo mais racional. Diz Sócrates que é necessário que cada um possua o bastante para viver moderadamente, isto é para viver feliz, porque essa expressão está mais generalizada. Mas pode-se levar uma vida sóbria e no entanto infeliz. A definição teria sido melhor se ele dissesse viver sobriamente e de um modo literal. Se se tocar separadamente cada uma dessas condições, a liberalidade seguirá à miséria. Além disso, nada há como esses hábitos que se referem ao emprego da fortuna; eles não exigem nem a doçura de caráter, nem a força da coragem, mas a moderação e a liberalidade, e de tal modo que é necessário que só elas regulem o uso que se faz da riqueza.

			6. É ainda bem estranho que, estabelecendo-se a igualdade das propriedades, nada se tenha determinado quanto ao número de 
cidadãos, deixando que se multipliquem indefinidamente, como se o seu número não se alterasse muito, em consequência de uniões estéreis(32), que viriam compensar a cifra de nascimentos, qualquer que fosse; e de fato isso parece acontecer ainda hoje nos diversos Estados. Bem necessário seria que esse resultado fosse exato em nossas cidades, tais como elas existem. Hoje ninguém fica nu, porque as propriedades são repartidas entre os filhos, qualquer que seja o seu número; ao passo que, se as propriedades não fossem divididas, seria preciso que os filhos, mais ou menos numerosos (sê-lo-iam em grande número), nada absolutamente possuíssem.

			7. Seríamos levados a crer que o crescimento da população devesse ser contido em certos limites, mais ainda que a propriedade particular, de modo que os nascimentos não excedessem a um número que seria fixado, considerando-se o número eventual dos filhos que morrem e das uniões estéreis. Basear-se no acaso, como se faz em quase todos os Estados, é causa inevitável de pobreza para os cidadãos; ora, a pobreza gera as discórdias e os crimes. Também Fidon de Corinto(33), um dos mais antigos legisladores, estava convencido de que o número de famílias e o de cidadãos deveria permanecer fixo e invariável, ainda mesmo que todos houvessem começado com quinhões desiguais. Nas Leis de Platão é precisamente o contrário. Mas diremos mais tarde qual é a nossa opinião sobre esse assunto.

			8. Foi omitido nas Leis o que se refere aos magistrados, assim as diferenças que existem entre eles e os cidadãos; apenas se diz que as relações de uns com os outros devem ser como a da cadeia com trama, na qual a lã é diferente. Além disso, já que ele permite o aumento da fortuna mobiliária até o quíntuplo, por que não permite também o aumento da propriedade predial até certo limite? É preciso também ter cuidado para que a separação das casas e a sua situação não apresentem inconvenientes para a economia. Sócrates alvitra duas habitações para cada cidadão; ora, é difícil dar a duas casas os cuidados que elas exigem. 

			9. O conjunto da constituição de Sócrates não é, propriamente falando, nem uma democracia, nem uma oligarquia, mas um governo misto, porque é formado de cidadãos armados. Talvez tenha razão o autor desse sistema se o apresenta como o que mais se aproxima dos governos dos outros povos, mas se o aponta como o melhor de todos depois do seu primeiro projeto da República, ele já não tem mais razão. Poder-se-ia preferir-lhe a constituição de Lacedemônia ou qualquer outra que tivesse mais tendência à aristocracia.

			10. Alguns filósofos dizem que o melhor governo deve ser uma combinação de todos os outros, e é por essa razão que aprovam a constituição de Lacedemônia, considerando-a como um mimo de oligarquia, monarquia e democracia. Ela é, dizem, monarquia para os seus reis, oligarquia para os anciãos, democracia para os éforos que são sempre tirados do meio do povo. Outros, ao contrário, pretendem que essa magistratura dos éforos é uma tirania, e que as refeições em comum, assim como outras regras da vida quotidiana, constituem uma verdadeira democracia.

			11. Nas leis, diz-se que o melhor governo deve-se compor de democracia e tirania, duas formas que se tem o direito de repelir completamente ou considerar como sendo as piores de todas. A opinião dos que admitem a combinação de um maior número de formas é preferível; porque a constituição que resulta de maior contribuição é a melhor. Depois, o sistema proposto parece nada ter de monárquico; é ao mesmo tempo oligárquico e democrático, ou melhor, pode pender mesmo para a oligarquia. O que o prova é a eleição dos magistrados: são escolhidos por sorte entre certo número de candidatos eleitos. Esse modo de escolha tanto pode pertencer à democracia como à oligarquia. Mas impor aos mais ricos a obrigação de comparecer às assembleias, apontar os magistrados e delas dispensar outros, isso tem qualquer coisa de oligárquico. Escolher os magistrados entre os ricos e fazer assumir os cargos mais importantes àqueles que mais rendimento possuem, eis outra tendência da oligarquia.

			12. A maneira pela qual Sócrates faz a eleição(34) do Senado também é oligarquia. A lei obriga todos os cidadãos a votarem, mas escolhendo os candidatos na primeira classe do censo, escolhendo ainda um número igual na segunda classe, e em seguida na terceira; apenas, aqui a lei não obriga todos os cidadãos da terceira e da quarta classe a apresentarem o seu voto, e para as eleições do quarto censo e da quarta classe dos habitantes, só se exige o voto dos cidadãos da primeira e da segunda classe. Diz, afinal, Sócrates que é preciso igualar o número de todos os eleitos para cada uma das quatro classes do censo. Os cidadãos das classes em que o censo é mais considerável serão, pois, mais numerosos e influentes, porque muitos cidadãos das classes populares só votarão se a isso forem obrigados por lei.

			13. É evidente, pois, que tal constituição não deve ser um misto de democracia e monarquia. É o que foi provado e o será ainda, quando apresentar ocasião de voltar ao exame dessa espécie de governo. Além disso esse modo de eleição que consiste em escolher os magistrados em uma lista de candidatos eleitos não é destituído de perigos. Se alguns cidadãos, mesmo em pequeno número, quiserem se coligar, as escolhas serão sempre feitas segundo a sua vontade.

			Tal é o sistema de governo exposto no tratado de Leis.

			Capítulo 4

			1. Existem ainda outras formas de governo idealizadas seja por simples cidadãos, seja por filósofos ou homens do Estado. Todas elas se aproximam das formas estabelecidas e atualmente em vigor, mais que esses dos tratados de Platão que nós temos examinado. Nenhum desses legisladores teve a fantasia de admitir a comunidade das mulheres e dos filhos, ou os banquetes públicos das mulheres; mas eles começam de preferência por princípios essenciais: alguns pensam que o mais importante é regular o que convenientemente se refere às propriedades – é lá que eles veem as fontes de todas as revoluções. Faleias(35) de Calcedônia foi o primeiro a tratar desse assunto; quer a igualdade das formas para todos os cidadãos.

			2. Ele achava que o próprio momento da fundação dos Estados não seria difícil estabelecê-lo, pois uma vez que os Estados constituídos, ter-se-iam maiores dificuldades a vencer. Mas que no entanto se obteria em pouco, se se exigisse que os ricos fizessem doações sem as receber, e os pobres as recebessem sem dá-las. Platão, no seu tratado das Leis, pensava que seria necessário conceder certo desenvolvimento, sem permitir a nenhum cidadão possuir uma fortuna cinco(36) vezes maior que a menor, como já falamos.

			3. Todavia, o legislador não deve descurar de uma observação que parece lhe ter escapado: que assim fixando a cota das fortunas, ele deve também fixar a quantidade de filhos. Se o número de filhos excede a cota da fortuna, a abolição da lei se tornará necessária. E, independentemente dessa abolição da lei, há um grave inconveniente no fato de se tornarem pobres cidadãos que antes eram ricos, porque então ter-se-á bastante dificuldade em impedir as revoluções.

			4. Alguns legisladores antigos bem compreenderam a influência da igualdade das fortunas sobre a sociedade política. É segundo esse princípio que Sólon(37) instituiu suas leis, e outros legisladores proibiam a aquisição ilimitada das terras. Do mesmo modo, há leis que proíbem a venda dos bens de raiz (como entre os locrianos)(38), a menos que se prove a isso ter sido obrigado por qualquer desgraça.

			Outras leis prescrevem a defesa da integridade dos patrimônios antigos. A infração desse regulamento, em Leucada(39), tornou o governo demasiado democrático porque não foi mais possível manter o censo exigido anteriormente para chegar às magistraturas.

			5. No entanto, é possível que o princípio da igualdade das fortunas exista em um Estado, mas que elas tenham limites bem amplos, favorecendo o luxo e a dissipação, ou demasiado apertados, acarretando a miséria geral. O que prova que não basta ao legislador igualar as fortunas, mas que ele deve procurar ainda estabelecer entre elas uma justa mediania.

			E mesmo essa mediania de nada serviria. É nas paixões que se deve estabelecer a igualdade da educação dada pelas leis.

			6. Diria Faleias aqui que isto é exatamente o que ele próprio pensa; porque ele imagina que em todos os Estados deve existir a dupla igualdade da fortuna e da educação. De nada serve que ela seja um só para todos (porque é possível que ela tenha, evidentemente, esse caráter), no entanto, seja tal que os cidadãos que ela terá formado sejam arrastados ao amor das riquezas ou dos cargos, ou a essas duas paixões ao mesmo tempo.

			7. As revoluções nascem não só da igualdade de fortunas, como da desigualdade de cargos. E em sentido oposto de ambas as partes. 

			O vulgar não pode suportar a desigualdade de fortunas, e o homem superior se irrita ante a igual repartição de cargos. Disse o poeta.

			“Que o bravo e o covarde serão iguais para o mérito.”(40)

			8. Cometem os homens injustiças não só para fazer face às necessidades da vida – necessidades para as quais Faleias crê ter encontrado um remédio na igualdade dos bens, de modo que não se roube os outros para fugir à fome e ao frio – mas ainda para o gozo material, para aplacar suas paixões no prazer. Quando os seus desejos vão além das necessidades, eles não temerão praticar violências para se curar os males que os fazem sofrer, a fim de gozar dos prazeres sem obstáculos. Qual será o remédio para esses três males? Em primeiro lugar, uma fortuna modesta e o trabalho; depois, a temperança; e aquele que só quer dever à sua felicidade a si próprio não deve procurar remédio fora da filosofia; porque os outros prazeres só se obtêm pelo auxílio dos homens. É para obter o supérfluo, e não o necessário, que se comentem os grandes crimes. Ninguém se torna tirano para se livrar do frio; e pela mesma razão concedem-se as grandes fortunas àquele que mata – não um salteador, mas um tirano. Assim, o modo de governo proposto por Faleias só oferece garantias contra as pequenas injustiças.
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